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Trata-se de Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito com pedido de antecipação de tutela entre as partes qualificadas na inicial, alegando a parte autora, em resumo, que é consumidora do serviço de energia elétrica fornecido pela concessionária AMPLA, sendo certo que lhe é cobrado juntamente com a fatura referente ao consumo de luz a CSIP, cuja cobrança é compulsória e indevida, diante da ausência do serviço público correspondente. Requer, assim, a condenação do réu a se abster de lançar e cobrar o referido tributo, além da devolução dos valores já pagos, sem prejuízo das cominações de estilo. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 09/58. À fl. 62, indeferido o pleito antecipatório. Citados, a Ampla apresentou resposta juntamente com documentos às fls. 67/82, sustentando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, pois não seria sujeito ativo da relação tributária existente entre autor e Município, apesar de arrecadador do tributo em questão. No mérito, alega que a cobrança da CSIP é legal, já que em acordo com a legislação vigente. Já o Município de Itaboraí ofereceu contestação com documentos às fls. 84/108, alegando, em resumo, que a cobrança do tributo em comento é devida, posto que efetivada em consonância com o ordenamento jurídico em vigor. Réplica de fl. 109, verso. Decisão saneadora proferida à fl. 144, acolhendo a preliminar de ilegitimidade passiva da AMPLA, determinando a sua exclusão do pólo passivo. Encaminhados os autos ao MP, este órgão emitiu promoção final às fls. 146/148. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR A questão a ser decidida é meramente de direito, não necessitando de outras provas além das já existentes nos autos. Quanto à preliminar de ilegitimidade arguida pela ré Ampla, já foi devidamente acolhida real sujeito ativo da relação tributária travada com a parte autora é o Município de Itaboraí, sendo aquela mero agente arrecadador do tributo, repassando-o ao seu verdadeiro credor. Passa-se, então, à análise do mérito. Conforme previsto na Lei Municipal nº 1783/2002, alterada pela Lei 1941/05, em consonância com os ditames previstos nas Constituições Estadual e Federal, é lícita a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública. Ressalte-se que tal cobrança se deu através de lei ordinária, respeitado, assim, o princípio da legalidade e, ainda, com observância dos princípios da anterioridade e irretroatividade, posto que só se efetivou no exercício financeiro seguinte àquele que a instituiu. Assim, e considerando que se trata de questão já apreciada pelo E. STF, em julgamento de RE com repercussão geral reconhecida, cuja inconstitucionalidade já restou afastada, inclusive pelo Órgão Especial desta Corte, cabível e lícita a cobrança do tributo em questão, já que obedecidos os ditames constitucionais. Do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS em relação ao Município de Itaboraí, com base no art. 269, inciso I, CPC. Condeno a parte autora no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo no patamar de R$ 1.000,00 (um mil reais), observada a gratuidade de justiça que ora lhe defiro. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. 
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